
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC]tO BRASILEIRO

1' BRIGADA DE ARTILHARIA ANTAÉREA (1980)
(BRIGADA GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO DE DISPENSA Nr:1r;,!:IIZ.I
NUP EB; 64265.00587 9 I 2023-52
DIEx Req N':140- Sct illat,2023
Objeto: Serviço de manutensão de âr condicionàdo residência
gen€r:rl

1. DAS CONDTçÔES GERATS DACONTRATAçÂO

í.1. Contrataçáo de serviço para manutenção preventiva e correliva dos aparelhos de ar
condicionados da residência do comandante localizado em Santos o incluindo mão de obra e
troca das peças dos mesmos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste inslrumento.

VALOR
TOTAL

R$3000,00

1.2. O prazo de vigência da contrataÇao é de 5 (cinco) dias contados da assinatura do Termo de
Contrato ou inslrumento equivalenle (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), na íorma do
artigo'105 da Lei n" 14.13312021.
1.3. O cuslo estimado total da conlratação e de RS3000,00 (três mit reais ), conÍorme custos
unitáÍios opostos na tabela acima.

ITEM ESPECIFICAçÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIOADE VALOR
UNITÁRIO

I N{ANUTENÇÃO
PREVENTIVA F,

CORRETIVA DE 04

APARELHOS DE AR
CONDICIONADO.

LI},{PEZA CON,íPLETA DOS
APARELHOS TROC:A DAS
I]ASES E SUPORTES DAS

CONDENSADORAS,
SUI]STITUIÇÃO DA BASE
D0 MOTOVENTILi\DOR

3492
1 R$3000,00
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2. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

SERVIÇO



2.1. A Fundamentaçáo da Contrataçáo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específlco dos Estudos Técnicos Preliminarês, apêndice deste Termo de Referência.
2.2.. A mntrataçáo, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de extintores
com recarga e placas de sinalizaÇáo dos mesmos do Cmdo DAAe Ex por meio de Dispensa de
Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica,prevista na lnstrução Normativa no 67-SEGES/ME, de
8 de julho de 2021, considerando que no momento não há processo licitalório, próprio deste Grande
Comando, vjgente para a compra em questão.
2.3. O objeto em tela é caracterizado por bens de pequeno valoÍ, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitaçáo prevista no aÍl. 75 da Lei n" 14.í33, de 1o de abril de 2021, os quais não se
referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.
2.4. Também foram observados como fatores de aquisição, os princípios da economicidade, no
que tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida e da razoabilidade, referente à premência
da necessidade do objeto, aspectos íavoráveis à administração pública.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice dêstê Termo de Rêferência.

4. REQUTSTTOSDACONTRATAçÂO

A contratação deverá obseruar os segumtes regulsitos:
4.1.1. Sustentabilidade:

4.'t..2. Além dos critérios de sustentabilidade evêntualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes rêquisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de ContralaÉes Sustentáveis:

4.2. 2 Não será admitida a subcontratação do objeto contrãtual.

4.3. 3 Nâo haverá exigência da garantia da contratação

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços e imprescindível para o conhecimento
pleno das condiçÕes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interêssado o
dlreito de realizaçào de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse Íim, de
segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 12:00 horas.
5.2. Seráo disponibilizados data e horário diÍerentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.,

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável lécnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitaçáo paâ a rcalizaçáo da vistoria.

5.4. A não realização da vistoria náo poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
seNiços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 O prazo de exêcução dos sêrviços será de 5 (CINCO) dias , com inÍcio após 24
(vinte e quatro) horas ao contar envio do empenho , na forma que se segue
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6-2. Os serviços sêráo prêslados no seguinte endereço da Residência do Comandante do

Comando da 1' Brigada de Ariilharia Antiaérea: Rua Vergueiro Stêidel,216 Aparecida, Sanlos. Fonê:
(13) 3354-1707 , diretamente ao almoxarifado, de 2' a 5' feira das 08h às 11 :30h e das 13:30h às
16:30h ou às 6" Íeiras das 08h às 11h30.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os maleriais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÀO CONTRATUAL

8-2. O contrato deverá ser executado Íielmente pêlas pártês, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lêi no 14.133, dê 2021, ecada parte responderá pelas consequências de
sua inexecuçáo total ou parcial (lei n' 14.13312021, arl. 115, caput).
8.3. Em caso dê impedimento, ordem de paralisação ou suspênsáo do contrato, o
cronogrâma de execução será prorrogado automaticamentê pelo tempo corrêspondênte, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021, art. 115, §5").

8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s)
Íiscal(is) do contralo, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, arl. 117,
caput\.

8.3.2. O Íiscal do contralo anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, delerminando o que for
necessário pan a regularização das íaltas ou dos deÍeitos observados
(Lei no 14.13312021 , art. 117, §1").
8.3.3. O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
decisáo ou providência que ultrapasse sua mmpetência (Lei no

14.13312021 , art. 117, §2").
8.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021, art. 1í 8).
8.5. A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou
entidade, desde que devidamente justiíicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (lN 5, art.4a, §1ô)

8.6. O contratado será obrigâdo a rêparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em partê, o objeto do contrato em que se veriÍlcarem vÍcios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de maleriais nela empregados (Lêi no 14.13312021, an.
11 9).

8.7. O contrâtado será responsável pelos danos causados diretamênte à Administração
ou a teÍceiros em razáo da execução do contrato, e não êxcluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120).
8.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (lei no 14.13312021 , art. 121, caputl.

8.8.1 A inadimplência do contratado em relâção aos encaÍgos
trabalhistas, fiscais ê comerciais náo lransfere à Adminis
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responsabilidadê pelo seu pagamento e náo poderá onêrar o objeto do

contrato (Lei 
^'14.13312021, 

art. 121, §1o).

8.9. As comunicaçóês entre o órgão ou êntidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o alo exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse Íim (lN 512017, an. 44, §2o\.
8.10. O órgão ou entidade poderá convocaÍ representante da empresa para adoçao dê
providências que devam ser cumpridas de imedialo (lN 5/2017, art. 44, §3").
8.'11 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o óÍgão ou entidade

convocará o representante da êmpresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá iníormações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de

íscalização, das estratégias para execuÇáo do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanÇóes aplicáveis, dentre

outros (lN 512017 , art. 44,31'\.
8.'12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da Íalura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

8.í3. Seráo exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos Tributários Fêderais e

à Dívida Ativa da União, o Certificado dê Regularidadê do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso essês documentos não êstejam regularizados no SICAF.

9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.'1. A avaliação da execução do objêto utilizará o lnstrumênto de Medição de Resultado (lMR)'

conforme previsto no Anexo lll, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, semprê que a CONTRATADA:

9.1.1. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou náo executar com a

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

9.1.2. b) deixar de utilizar materiais e rêcursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade iníerior à demândede.

9.2. A utilização do IMR nâo impedê a aplicação concomitantê de outÍos mecanismos para a

avaliaçáo da prestaçâo dos serviços.

9.3. Nos termos do item '1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGESiMP no 05' de 2017,

será indicada a rêtenção ou glosa no pagamento, Proporcional à irregularidade vêrificada, sem

prejuÍzo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.3.1 não produziu os resultados acordados;

deixou de executar as atividades conlratadas, ou não as êxecutou com a
qualidade mínima exigida;

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidadê inÍerior
à demandada.

10. DO RECEBIMENTO

í0.1 Os serviÇos serão rêcebidos provisoriamente, no prazo de 30 (tÍinta) dias, contado da

aprovaçáo do serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato,

mediantê termo detalhado, quando verificado o cumprimento das êxigências de carátêr técnico.

10.2. O contratante realizârá inspeçáo minuciosa de todos os serviços êxecutados, por meio de
proÍlssionais técnicos competentes, acompanhados dos proÍissionais encarregados pelo serviço, com

a finalidade de veriÍicar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremalês, retoques e
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10.3 Para eÍeito de recebimento provisório, ao f,nal dê cada período de faturamênto, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçôês da execução do ob.jeto e, se Íor o caso, a
análisê do desempenho e qualidade da prestaÇão dos serviÇos realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
10.4. O Contratado Íica obrigada a rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o ob.jeto em que se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes
resultanles da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser aponladas no Recebimento Provisório.
í0.5. O recebimento provisório tambem Íicará sujeito, quando cabÍvel, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigÍveis.
10.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
dêverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.
10.7 Quândo a fscalização for êxercida por um único servidor, o relâtório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do conÍato, em
relação à fiscâlização técnica e administrativa e dêmais documentos que julgâr necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
10.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em dêsacordo com as
especificações constantes nestê Termo de Refêrênciâ e na proposta, dêvendo ser
corrigidos/refeitos/substituÍdos no prazo dê 30 (trinta) dias, â contar da notiÍicação da contrâtada, às
suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.
10.9. Os serviços sêráo recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessênta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou mmissão designada pela autoridade competêntê, após a
veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço ê consequente aceitação medianle termo detalhado,
obedecêndo as seguintes diretrizes:

10-'10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documenlação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusuÍas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

1 0.10.1 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
deÍinitivo dos serviÇos prestados, com base nos relalórios e
documentações apresentadas; e
10.10.1 Comunicar a emprêsa para que emita a Nota Fiscal ou
10.10.3 Fatura, com o valor exato dimensionado pela Íiscalização,
com base no lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou instÍumento
substituto.

10.1'l O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do seÍviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

11 . FoRMA E cRtrÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR MEDIANTE o
USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

11 .1 O fornecedor será selecionado por meio da rêalizaÉo de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o 14.13312021,
que culminará com a seleçáo da proposta de mênor preço por grupo/item/global.
11.2. As exigências de habilitaçáo jurídica, Íscâ|, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conÍormê disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
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11.3. Os critérios dê habilitaÇão econômico-Ínanceira a sêrêm atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
11.4. Os critérios de habilitaçâo técnica a serem atêndidos pelo Íornecedor serão:

11 .5. Comprovação de aptadão para o Íornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalenle ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de cerlidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho proÍissional competente, quando for o caso.

11.5-1. Será admilida, para Íins de comprovaÇão de quantitativo

mínimo, a apÍesentação e o somatório de diÍerentes atestados
executados de forma concomitante.
11.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser
apresêntados em nome da malriz ou da filial do fornecêdor.

11.6.0 fornêcedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atêstados, apresentando, quando solicitado pela AdministraÉo, mpia do
contrato quê deu suporte à contratação, enderêço atual da contratante e local êm que foi
executado o objeto mntratado, dentrê outros documentos.

12. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentês da presente contratação correráo à conta de rêcursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

12.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade: 11 602931;
Fonte de Recursas: [10000000000]:
Programa de Trabalho: [1714601:
Elemento de Despesa: [339000]:
Plano h ltet no: !3DAF UNADAMI

MunicÍpio do Guarujá - SP, 06 de NovembÍo de 2023

DANIEL CORR RTOLANO - 2' Tên
clc r de Mâterialo

A VAçÂO

CARLO A NS - Cel RI
Ordenador de espesas do Cmdo DAAê Ex
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